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Ministério Público da Paraíba

Procuradoria-Geral de Justiça
Comissão do II Concurso Público de Servidores
Referência:
Processo nº 0000507-07
Interessado: Flávio Araújo de Medeiros Júnior




DECISÃO



Trata-se de recurso formulado pelo candidato FLÁVIO ARAÚJO DE MEDEIROS JÚNIOR, dirigido à Comissão do II Concurso Público para Servidor do Ministério Público do Estado da Paraíba, alegando, em síntese, que foi prejudicado na prova prática de digitação, 2ª fase do certame, para os candidatos ao cargo de Oficial de Promotoria I, realizada no SENAC, no último dia 24 de fevereiro de 2007, nesta Capital, porque, segundo o reclamante, o Edital nº 006/2007, dizia que a prova de digitação seria realizada na Av. Des. Souto Maior, 291, Centro, João Pessoa, enquanto que outro comunicado, do dia 22 de fevereiro do corrente ano, dizia que o SENAC se localiza na Av. Dom Pedro I, 389, Centro, esquina com Av. Des. Souto Maior, reclamando que este último comunicado não foi divulgado no site da COPERVE e por isso o candidato não teve conhecimento do mesmo. Alega ainda que o Edital do Concurso prevê divulgação de todos os atos no Diário da Justiça do Estado e nos sites da Procuradoria Geral de Justiça da Paraíba e da COPERVE, sendo que o reclamante acessava tão somente este último e devido a esse fato não conseguiu “achar o local da prova”, tendo sido eliminado por falta.




De início, vale ressaltar que o recorrente não foi prejudicado em nenhum momento por qualquer ato da Comissão do Concurso, seja por ação ou omissão, senão vejamos:




Conforme o próprio recorrente aduziu em suas alegações, o Edital nº 001/2006 - MPPB, que lançou o II Concurso Público para Servidor do Ministério Público do Estado da Paraíba, prevê que é de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso no Diário da Justiça do Estado da Paraíba e na Internet, nos endereços eletrônicos www.coperve.ufpb.br e www. pgj.pb.gov.br. 




Ora, se é do candidato o maior interesse em acompanhar o desenvolvimento do certame no qual está inscrito e mais ainda, no presente caso, apto a uma próxima etapa de classificação, é obrigação do candidato procurar os atos referentes ao concurso em todos os meios postos à sua disposição, não apenas em um, inclusive quando se trata de endereço eletrônico, sujeito a falhas e atrasos de divulgação.



No caso do comunicado, divulgado no dia 22 de fevereiro de 2007 no site da Procuradoria Geral de Justiça e no 2º Caderno do Diário da Justiça e não divulgado no site da Coperve, por falha de comunicação interna dessa última instituição, aquele em nada alterou o teor das informações referentes a local e horário da prova prática de digitação, mas tão somente teve a intenção de esclarecer aos candidatos que a sua entrada seria pela Av. Dom Pedro I, 389 e não pela Av. Des. Souto Maior, 291, uma vez que o SENAC fica localizado em uma esquina, entre esses dois logradouros, com entrada para o público em cada uma delas, sendo que o SENAC apenas comunicou ao Ministério Público que a entrada se faria pela Av. Dom Pedro I, no mesmo dia do comunicado.




Portanto, não é procedente a alegação do recorrente de que o endereço antes fornecido, no Edital nº 006/2007, estava errado e foi retificado pelo comunicado posterior. A verdade é que o endereço principal do SENAC fica na Av. Des. Souto Maior, 291, Centro, porém, com o único intuito de evitar problemas para localização pelos candidatos de outros municípios, o que vale ressaltar, não é o caso do recorrente, vez que reside nesta Capital, foi que a Comissão do Concurso resolveu expedir comunicado esclarecendo que o endereço do Senac fica em esquina com a Av. Dom Pedro I, onde os candidatos deveriam se apresentar para realizarem a prova.




Por esse motivo é que a Comissão do Concurso entende que não houve qualquer prejuízo ao recorrente, porque não houve alteração do endereço anteriormente fornecido, mas apenas esclarecimento quanto à entrada do prédio do SENAC na qual os candidatos deveriam se apresentar, a fim de evitar confusão e dúvida entre os mesmos.




O certo é que o recorrente faltou à prova de digitação e por isso foi eliminado sumariamente, mas não por culpa da Comissão do Concurso, mas por negligência dele próprio, uma vez que deveria ter procurado todos os meios de acesso às informações do Concurso, não apenas um, bem como poderia, como muitos fizeram, conhecer com antecedência o local de realização da prova de digitação, porque, se assim tivesse feito, reconheceria que o endereço não era incorreto.




Tanto é verdade que a Comissão não errou que o recorrente foi o único candidato que não compareceu para se submeter à prova de digitação, sendo que, num universo de 47 (quarenta e sete) pessoas, dentre elas a maioria reside em municípios do interior e até de outros Estados, o recorrente é o único que alega ter faltado à prova por não ter “achado o local” da mesma.



Diante do exposto, a Comissão do Concurso, à unanimidade de seus membros, resolve INDEFERIR o recurso formulado pelo interessado FLÁVIO ARAÚJO DE MEDEIROS JÚNIOR, referente ao Processo PGJ nº 0000507-07, enviando-lhe cópia da presente decisão.




Oficie-se ao interessado, enviando-lhe cópia da presente, dando-lhe ciência da presente decisão.




Cumpra-se, com urgência.




João Pessoa, 06 de março de 2007.

Rhomeika Maria Porto Bezerra Cavalcanti
Promotora de Justiça – Presidente da Comissão do Concurso
